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34a Vara Cível da Capital Feito n. 048923-70.2012.8.19.0001 Autor (a) (es): Claudia Caldas Mejias Ré(u) (s): United Airlines Inc. SENTENÇA Trata-se de ação ajuizada por CLAUDIA CALDAS MEJIAS, em face de UNITED AIRLINES INC., objetivando a composição dos danos materiais e morais, decorrentes de falha na prestação do serviço pela ré. Instruiu a inicial com os documentos de fls. 18/39. Audiência de conciliação, conforme ata de fl.48. Contestação, às fls. 49/68, acompanhada dos documentos de fls. 50/93, sustentando, em resumo, haver força maior no cancelamento do voo ; a ausência dos danos materiais e morais e a aplicabilidade da Convenção de Montreal a hipótese. É o relatório. Decido: Presente a hipótese do artigo 330, I, do CPC, cabível o julgamento do antecipado da lide. A autora alega que adquiriu passagem com a ré para o voo Rio-NYC, com conexão em Washington, a fim de passar o réveillon com seus familiares em Connecticut. Afirma que no dia do embarque pela manhã, recebeu uma ligação da sua prima que mora nos EUA, informando que a imprensa norte-americana estaria alertando sobre o fechamento dos aeroportos em NYC, em razão da forte nevasca na região. Conta que ao entrar em contato com a ré, lhe informaram que estava tudo bem e confirmaram o voo, o qual decolou no horário previsto. Ocorre que ao chegar em Washington não foi possível realizar a conexão, pois os aeroportos de NYC estavam fechados, em decorrência da nevasca, a qual poderia durar vários dias, porém sua bagagem havia sido remetida para o aeroporto de JFK via terrestre. Relata que ficou sem qualquer assistência da empresa aérea; que acabou indo de ônibus para NYC, chegando a seu destino cerca de 30 horas após o embarque; que suas malas só chegaram no dia 01 de janeiro. Informa que ao retornar para o Brasil, sua mala estava danificada, a qual somente foi consertada pela TAM, empresa parceira da ré, cerca de dois meses após. A jurisprudência é pacifica no sentido de que o serviço de transporte aéreo envolve relação de consumo, amparada pelo Código de Defesa do Consumidor, norma de ordem pública, com fulcro constitucional, sobrepondo-se, de acordo com o nosso ordenamento jurídico ao Pacto de Varsóvia, regido pelo Direito Internacional. A propósito: ´AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. TRANSPORTE AÉREO DE PESSOAS. FALHA DO SERVIÇO. EXTRAVIO DE BAGAGEM. REPARAÇÃO POR DANOS MORAIS. APLICAÇÃO DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. QUANTUM INDENIZATÓRIO RAZOÁVEL. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 1. O Superior Tribunal de Justiça entende que a responsabilidade civil das companhias aéreas em decorrência da má prestação de serviços, após a entrada em vigor da Lei 8.078/90, não é mais regulada pela Convenção de Varsóvia e suas posteriores modificações (Convenção de Haia e Convenção de Montreal), ou pelo Código Brasileiro de Aeronáutica, subordinando-se, portanto, ao Código Consumerista. 2. O entendimento pacificado no Superior Tribunal de Justiça é de que o valor estabelecido pelas instâncias ordinárias a título de reparação por danos morais pode ser revisto tão somente nas hipóteses em que a condenação revelar-se irrisória ou exorbitante, distanciando-se dos padrões de razoabilidade, o que não se evidencia no presente caso. 3. Não se mostra exagerada a fixação, pelo Tribunal a quo, em R$ 10.000,00 (dez mil reais) a título de reparação moral em favor da parte agravada, em virtude dos danos sofridos por ocasião da utilização dos serviços da agravante, motivo pelo qual não se justifica a excepcional intervenção desta Corte no presente feito. 4. A revisão do julgado, conforme pretendida, encontra óbice na Súmula 7/STJ, por demandar o vedado revolvimento de matéria fático-probatória. 5. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no Ag 1380215/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 19/04/2012, DJe 10/05/2012) A ré é prestadora de serviços abrangidos pelo texto do Código de Defesa do Consumidor, aplicando-se ao caso, aquelas normas que são de ordem pública e interesse social. O artigo 14, da Lei nº 8.078/90, consagra a responsabilidade objetiva pelo fato do serviço, fundada na teoria do risco do empreendimento, que alguns denominam ´risco do negócio´, segundo a qual todo aquele que se dispõe a exercer alguma atividade no campo do fornecimento de bens e serviços, tem o dever de responder pelos fatos e vícios resultantes do empreendimento, independentemente de culpa. Assim, nos termos do artigo 14, §3º, da Lei 8.078/90, a inversão do ônus da prova se opera ex lege. Portanto, cabe à ré a prova do rompimento do nexo de causalidade entre sua conduta e o dano. Não merece prosperar a alegação de força maior, pois a existência de problemas técnicos, não é fato alheio ou estranho ao processo de execução do serviço, prestado pela empresa aérea. Trata-se de fortuito interno, que não exime a responsabilidade da ré. Sobre este assunto são os seguintes arestos: 0395333-78.2012.8.19.0001; 0107980-18.2011.8.19.0001 e 0198079-97.2012.8.19.0001 . Ao celebrar o contrato de transporte, a ré assume uma obrigação de resultado, pois tem o compromisso de transportar são e salvo o passageiro no horário estabelecido, porém isso não aconteceu, devendo assim reparos danos que daí decorrem, sejam de ordem material ou moral. Insta ressaltar que a autora ficou sem qualquer assistência dos funcionários da empresa aérea, a qual sequer se preocupou em fornecer alimentação, acomodação ou transporte terrestre até o destino final, da mesma forma que fez com as bagagens dos passageiros. Assim é clara a violação da cláusula de incolumidade, ínsita no contrato de transporte, a qual refere-se tanto ao passageiro, como a seus pertences. No que tange aos danos materiais, considerando que a autora informa ter sido reembolsada pela empresa aérea. Portanto, apenas as despesas com alimentação e transporte devem ser ressarcidas. O dano moral, no caso, é manifesto, estando in re ipsa. Diante disso, encontram-se presentes os requisitos legais, que ensejam o surgimento da obrigação indenizatória, cabendo, neste momento, ingressar na análise do ´quantum´ devido à parte autora. Na fixação do valor devido, devem ser considerados: o grau de culpa do agente causador do dano, sua capacidade econômico-financeira, assim como a repercussão do fato na vida do lesado, devendo a indenização ser fixada em importância que signifique compensação para a autora e lição e punição para a ré, esta que arbitro em R$ 18.000,00, suficiente a constituir-se penalidade privado, sem contudo , traduzir-se em lucro. Por fim, deve ser observado que ninguém que realiza uma viagem aérea viaja pensando em ter problemas com atrasos, visto, inclusive que o marketing das empresas aéreas se baseia principalmente, na imagem da tranquilidade, conforto e segurança que aquele tipo de serviço oferece. Isso posto, JULGO PROCEDENTES, os pedidos, condenando a ré ao pagamento dos valores despendidos com transporte e alimentação (fls. 27/30), a titulo de indenização por danos materiais, convertidos em moeda nacional na data do desembolso e de indenização por danos morais no valor de R$ 18.000,00, ambas acrescidos de juros legais desde a citação e correção monetária a partir da sentença. A ré pagará, ainda, as custas e os honorários de advogado que fixo em 10% sobre o valor da condenação. P.R.I. Cumpridas as formalidades legais, encaminhem-se os autos ao DIPEA, para as providências cabíveis. Rio de Janeiro, 22 de julho de 2013. JOÃO MARCOS DE CASTELLO BRANCO FANTINATO Juiz de Direito.
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